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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS --
CONTABILIDADE GERAL 

Acerca das formalidades essenciais da escrituração, julgue os 
seguintes itens. 

51 Ao identificar um erro, ainda que este possa ser corrigido por 
meio de lançamento de retificação extemporâneo, o contador 
deve substituir a escrituração contábil em forma digital, 
mesmo que esta já tenha sido autenticada pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital. 

52 Os livros contábeis obrigatórios, ainda que apresentados em 
formato digital, devem ser mantidos pela empresa impressos 
e encadernados em forma de livro. 

53 Nos termos da Lei n.º 10.406/2002, o pequeno empresário é 
dispensado da obrigatoriedade de seguir um sistema de 
contabilidade e de levantar anualmente o balanço 
patrimonial e a demonstração do resultado econômico. 

54 A escrituração contábil pode ser realizada em qualquer 
idioma, desde que a moeda utilizada seja a moeda corrente 
nacional. 

Com base no plano de contas e nos procedimentos de 
escrituração contábil, julgue os itens a seguir. 

55 O lançamento contábil deve ter como origem um único fato 
contábil e pode ser composto por um ou mais registros a 
débito e um ou mais registros a crédito, desde que a soma 
dos débitos seja igual à soma dos créditos. 

56 As contas do ativo, por sua natureza, apresentam saldo 
devedor; as contas de resultado, por sua vez, podem 
apresentar saldo credor ou devedor. 

57 As contas redutoras apresentam natureza diversa das demais 
contas do grupo em que estão classificadas. 

58 Os direitos referentes a bens corpóreos destinados à 
manutenção das atividades da empresa são classificados no 
ativo imobilizado. 

59 As contas de receitas e despesas são classificadas como 
contas de resultado, assim como a conta de lucros 
acumulados. 

 

 31/12/X4 31/12/X5 

ativo circulante R$ 100.000 R$ 120.000 

ativo não circulante R$ 600.000 R$ 580.000 

passivo circulante R$ 100.000 R$ 120.000 

passivo não circulante R$ 350.000 R$ 330.000 

patrimônio líquido R$ 250.000 R$ 250.000 

 
Considerando os dados precedentes, relativos aos balanços 
patrimoniais encerrados em 31/12/X4 e 31/12/X5 de certa 
empresa e sabendo que os estoques dessa empresa somavam 
R$ 50.000 e R$ 60.000, em 31/12/X4 e 31/12/X5, 
respectivamente, julgue os itens subsecutivos. 

60 Pela análise horizontal das contas do ativo, é possível 
observar que, em X4, o ativo não circulante representava 
mais de 85% do total do ativo. 

61 O índice de liquidez seca manteve-se constante nos períodos 
mencionados. 

62 O endividamento e o perfil da dívida dessa empresa não se 
alteraram em X5 em comparação a X4. 

Julgue os itens a seguir, à luz do Pronunciamento Técnico 
26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

63 A demonstração dos fluxos de caixa, elaborada pelo regime 
de competência, apresenta informações que permitem ao 
usuário avaliar tanto a capacidade de a entidade gerar caixa e 
equivalentes de caixa quanto as necessidades da entidade 
para utilizar esses fluxos de caixa. 

64 Quando a entidade tiver histórico de operações lucrativas e 
pronto acesso a recursos financeiros, a administração dessa 
entidade pode concluir pela adequação do pressuposto da 
continuidade sem uma análise pormenorizada. 

65 Eventual distribuição da riqueza obtida pela entidade aos 
proprietários pode ser observada na demonstração do 
resultado do exercício. 

66 As notas explicativas devem prover informação adicional 
que não tenha sido apresentada nas demonstrações contábeis, 
mas que seja relevante para sua compreensão. 

Com base nas normas brasileiras de contabilidade emitidas pelo 
CPC, especialmente quanto ao reconhecimento, classificação, 
mensuração, avaliação e apresentação dos elementos das 
demonstrações contábeis, julgue os seguintes itens. 

67 No reconhecimento inicial, a entidade deve mensurar contas 
a receber de clientes pelo valor justo, mesmo quando elas 
não contiverem componente de financiamento significativo. 

68 Eventuais adiantamentos de clientes devem ser classificados 
no ativo circulante da entidade. 

69 Integram os equivalentes de caixa todas as aplicações 
financeiras classificadas como ativo circulante. 

70 O ativo deve ser classificado como circulante quando a 
intenção da entidade é negociá-lo. 

Espaço livre 
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CONTABILIDADE PÚBLICA 

Julgue os itens seguintes, relativos ao Sistema de Contabilidade 

Federal. 

71 Na organização do Sistema de Contabilidade Federal, os 

órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa e à 

supervisão técnica do órgão central do referido sistema. 

72 É de competência do órgão central desse sistema promover a 

conciliação da Conta Única do Tesouro Nacional com as 

disponibilidades no Banco Central do Brasil. 

  A conclusão do processo licitatório para a contratação de 

serviços de manutenção de equipamentos em determinado órgão 

público ocorreu no mês de fevereiro, o empenho da despesa no 

mês de março, a entrega do serviço e a liquidação da despesa no 

mês de abril e o pagamento junto ao fornecedor no mês de maio. 

Considerando a situação hipotética precedente e a realização da 

variação patrimonial e apuração do resultado patrimonial no setor 

público, julgue os itens que se seguem. 

73 Como a transação não envolve nem a entrada e nem a saída 

de bens, a apuração do resultado patrimonial do exercício 

não será afetada. 

74 A realização da variação patrimonial diminutiva se dará 

concomitantemente com o empenho da despesa, no mês de março. 

Julgue os itens a seguir, relativos ao processo de mensuração das 

provisões e passivos contingentes do setor público. 

75 Quando não for possível estimar confiavelmente um passivo 

contingente, ele deve ser divulgado como provisão. 

76 Quando o efeito do tempo no dinheiro for material, o valor 

da provisão deve ser estimado ponderando-se todos os 

possíveis resultados. 

Julgue os seguintes itens, relacionados ao sistema de custos no 

âmbito do setor público. 

77 Perdas por redução a valor recuperável ou por catástrofes 

não devem ser consideradas custos. 

78 O profissional contábil é a pessoa responsável por definir e 

estruturar os centros de responsabilidade de custos. 

79 O custo do período deve ser apurado pelo regime de 

competência, independentemente da execução orçamentária. 

Em relação à estrutura do plano de contas aplicado ao setor 

público (PCASP) e a sua lógica de funcionamento, julgue os itens 

a seguir. 

80 As contas de natureza orçamentária (classes 5 e 6) não 

podem ter como contrapartida as contas de natureza de 

informação de controle (classes 7 e 8). 

81 A execução das deduções de receitas é realizada em contas 

da classe 6. 

82 Os entes da Federação podem detalhar as contas contábeis 

em qualquer nível da relação de contas do PCASP. 

  As seguintes transações ocorreram em determinada entidade 
do setor público em um exercício financeiro já encerrado: 

• aprovação da lei orçamentária anual no valor de $ 800, tanto para 
a receita orçamentária como para a despesa orçamentária; 

• lançamento de impostos no valor de $ 600, tendo sidos 
arrecadados $ 500 desse valor; 

• empenho, liquidação e pagamento de despesa de pessoal no 
valor de $ 400; 

• recebimento de imóvel em doação no valor de $ 300; 
• empenho e liquidação de veículo no valor de $ 200, metade 

paga à vista e metade inscrita em restos a pagar. 

Tendo como base a situação hipotética apresentada e a estrutura e 
fechamento das demonstrações contábeis do setor público, julgue 
os itens que se seguem. 

83 O resultado financeiro do exercício apurado no balanço 
financeiro foi nulo. 

84 O resultado patrimonial do exercício apurado na demonstração 
das variações patrimoniais foi superavitário em $ 500. 

85 O resultado orçamentário do exercício apurado no balanço 
orçamentário foi deficitário em $ 200. 

Julgue os próximos itens, no que se refere ao reconhecimento, 
mensuração e evidenciação de ativos e passivos do setor público. 

86 O valor justo da propriedade para investimento deve refletir 
os investimentos futuros de capital fixo que melhorem ou 
aumentem a propriedade e os benefícios futuros relacionados 
a esses gastos. 

87 A reavaliação de um ativo pode ser realizada por meio de 
relatório de avaliação realizado por uma comissão de servidores. 

88 No caso de estoques distribuídos, o valor contábil desses itens 
deve ser reconhecido como variação patrimonial aumentativa. 

No que concerne à relação entre regime orçamentário e regime 
contábil no setor público, julgue os itens subsequentes. 

89 No regime contábil, deve haver o registro da variação 
patrimonial aumentativa em função do fato gerador. 

90 No regime orçamentário, pertence ao exercício a despesa 
nele liquidada. 

Espaço livre 
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Acerca do papel do Estado nas finanças públicas, das formas de 
intervenção governamental na economia e das funções do 
orçamento público, julgue os itens a seguir. 

91 O orçamento público possui função apenas fiscal e contábil, 
sendo sua função econômica limitada no contexto do regime 
democrático. 

92 A função distributiva do orçamento visa à redistribuição de 
renda e à redução das desigualdades sociais, sendo expressa 
em políticas como transferências de renda e subsídios 
sociais. 

A respeito do orçamento público, julgue os itens subsequentes. 

93 Segundo o princípio da universalidade, todas as receitas e 
despesas devem constar da lei orçamentária anual, inclusive 
as operações extraorçamentárias, como cauções e fianças. 

94 O orçamento de base zero baseia-se na ideia de que cada 
despesa deve ser justificada a partir de fundamentos e 
critérios de mérito, sem que sejam considerados os históricos 
de gastos dos exercícios anteriores. 

95 O orçamento-programa, ao incorporar objetivos, metas e 
indicadores de desempenho, elimina a rigidez do orçamento 
tradicional, dispensando a vinculação legal entre planos e 
leis orçamentárias. 

Julgue os seguintes itens, relativos ao sistema de planejamento e 
orçamento público federal no Brasil, considerados o plano 
plurianual (PPA), a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e a lei 
orçamentária anual (LOA). 

96 Os programas temáticos que integram o PPA devem ser 
estruturados com base em elementos técnicos mínimos, tais 
como a definição de objetivos estratégicos, metas 
mensuráveis, indicadores de desempenho, identificação do 
público-alvo, delimitação territorial das ações e indicação 
das unidades administrativas responsáveis por sua execução. 

97 A LDO pode autorizar, diretamente, a contratação de 
operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, desde que compatível com os limites de 
endividamento fixados pelo Senado Federal. 

98 O sistema de planejamento e orçamento federal é composto 
por instrumentos vinculativos que devem obedecer a uma 
lógica hierarquizada, em que o PPA condiciona a LDO e 
esta, por sua vez, orienta a elaboração da LOA. 

Julgue os itens seguintes, em relação à estrutura programática e 
aos créditos orçamentários. 

99 A classificação funcional-programática da despesa pública 
permite a identificação do programa ao qual a ação 
orçamentária está vinculada, compondo um eixo de 
integração entre a classificação funcional e a estrutura 
programática do orçamento. 

100 Crédito extraordinário destina-se ao atendimento de despesas 
imprevisíveis e urgentes, sendo autorizado por lei ordinária e 
sujeito à limitação de empenho. 

101 Por não envolverem contraprestação direta, as ações 
orçamentárias do tipo operação especial não integram os 
programas da estrutura programática. 

Julgue os itens a seguir, relativos à receita pública no âmbito da 
administração financeira e orçamentária. 

102 A receita de capital não se caracteriza pela elevação do 
patrimônio líquido, podendo decorrer de alienação de bens e 
amortização de empréstimos. 

103 A dívida ativa não pode ser objeto de parcelamento ou 
remissão, visto que, uma vez inscrita, constitui obrigação 
certa e irrecorrível. 

104 A receita pública resulta do ingresso definitivo de recursos 
nos cofres públicos que aumenta o patrimônio público, 
independentemente de previsão na lei orçamentária. 

Acerca das despesas públicas, julgue os itens que se seguem. 

105 Os restos a pagar não processados consistem em despesas 
empenhadas, liquidadas e não pagas até 31 de dezembro do 
exercício fiscal. 

106 A despesa pública é classificada como corrente ou de capital, 
sendo as despesas com amortização da dívida pública 
integrantes do grupo de despesas correntes. 

Julgue os próximos itens, com base nas disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

107 Os relatórios resumidos de execução orçamentária e de 
gestão fiscal são instrumentos obrigatórios para o exercício 
do controle e da transparência da administração pública. 

108 A dívida consolidada ou fundada corresponde ao total de 
obrigações assumidas por ente da Federação, para 
amortização em prazo superior a doze meses. 

Julgue os itens seguintes, a respeito de licitações e contratos. 

109 O edital de licitação deve conter, obrigatoriamente, cláusulas 
que assegurem o cumprimento das normas relativas à saúde 
e segurança do trabalho e à proteção ambiental. 

110 O contrato administrativo pode ser alterado unilateralmente 
pela administração para melhor adequação técnica ao seu 
objeto, desde que haja justificativa e preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro. 

CONTROLE E GESTÃO PÚBLICA 
No que se refere ao controle da administração pública, julgue os 
itens a seguir. 

111 O controle interno da administração pública é exercido por 
órgãos externos e independentes, como os tribunais de 
contas, com o objetivo de assegurar a probidade na gestão 
dos recursos públicos. 

112 Os sistemas de controle interno de cada Poder da União 
(Executivo, Legislativo e Judiciário) são uniformes e seguem 
as mesmas diretrizes estabelecidas por um órgão 
centralizador para garantir a padronização dos 
procedimentos de fiscalização. 

113 O controle da administração pública, em sua essência, visa 
garantir a conformidade dos atos administrativos com os 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, 
publicidade e eficiência, para a proteção do interesse público 
e dos direitos dos cidadãos. 

Julgue os itens seguintes, relativos ao controle parlamentar. 

114 Os tribunais de contas podem realizar auditorias e inspeções 
nos órgãos públicos para verificar a legalidade e a 
economicidade da gestão dos recursos públicos. 

115 O controle político tem caráter vinculante sobre o 
Poder Executivo, podendo obrigá-lo a adotar providências 
específicas sob pena de sanções legais. 

116 Uma das funções do controle parlamentar é acompanhar a 
execução orçamentária e financeira do governo. 
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Acerca dos sistemas de controle jurisdicional da administração 
pública e do controle da atividade financeira do Estado, julgue os 
itens que se seguem. 

117 O controle da atividade financeira do Estado abrange a 
fiscalização da arrecadação de receitas, da execução de 
despesas, da gestão do patrimônio público e da dívida 
pública. 

118 O Poder Judiciário pode atuar para garantir a legalidade e a 
constitucionalidade dos atos financeiros, exceto quando há 
lesão ou ameaça a direito. 

119 Decisões do tribunal de contas podem ser objeto de controle 
jurisdicional, mediante questionamento por particulares ou 
órgãos públicos perante o Poder Judiciário. 

120 O controle jurisdicional da administração pública no Brasil 
limita-se às questões de legalidade, sendo proibida ao 
Judiciário a revisão de atos administrativos discricionários 
ou de mérito. 

Julgue os itens subsequentes, relativos a transparência e 
accountability. 

121 A implementação de mecanismos de transparência e 
accountability é fundamental para o fortalecimento da 
democracia, visto que promove maior controle social sobre 
os atos do poder público. 

122 A existência de canais de ouvidoria e a realização de 
consultas públicas são mecanismos que contribuem para a 
accountability horizontal, fortalecendo a relação entre o 
Estado e a sociedade civil. 

Considerando as disposições da Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e suas alterações, julgue os próximos itens. 

123 Os documentos preparatórios utilizados como fundamento de 
tomada de decisão administrativa são considerados, durante 
a fase de instrução do processo, informações de acesso 
restrito. 

124 Tem caráter absoluto e permanente a restrição de acesso a 
informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem, sendo vetada a possibilidade da divulgação 
dessas informações em qualquer circunstância. 

Em relação aos conselhos de usuários de serviços públicos e aos 
processos participativos de gestão pública, julgue os itens 
subsecutivos. 

125 Conselhos de gestão têm poder decisório vinculante sobre 
recursos, ao passo que as deliberações sobre orçamento 
participativo são meramente consultivas. 

126 A composição dos referidos conselhos é fundamentada na 
representatividade e na pluralidade dos usuários dos 
serviços, visando garantir a diversidade de opiniões e 
experiências. 

127 A participação popular no controle da administração pública 
manifesta-se, entre outras formas, por meio de ouvidorias, 
conselhos gestores e ações populares. 

128 Conforme disposto na Lei n.º 13.460/2017, a natureza dos 
conselhos de usuários é deliberativa, sendo vinculantes suas 
decisões para os órgãos e entidades da administração 
pública. 

Com base nas disposições da Geral de Proteção de Dados 
Pessoais e suas alterações, julgue os itens seguintes. 

129 Para o tratamento de dados pessoais sensíveis é prevista a 
mesma amplitude de bases legais aplicáveis aos dados 
pessoais comuns. 

130 Considera-se dado pessoal toda informação relacionada a 
pessoa natural identificada ou identificável. 

Espaço livre 


